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PORTARIA Nº 321/2026

O Senhor REINALDO DE OLIVEIRA AMADOR OLIVEIRA, Prefeito Municipal
Interino de Santana do Itararé, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que
lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Artigo 1º - Conceder à servidora pública municipal Maria Regiane Vilas Boas de
Oliveira, investida no cargo de Auxiliar de Serviços de Limpeza, matrícula nº 20687,
com base no artigo 125 e §3º da lei municipal nº 029/2003, licença prêmio por
assiduidade, referente ao período de 04/06/2017 a 03/06/2022, com início em 28
de setembro de 2026 a 26 de dezembro de 2026.

Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura.

Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Santana do Itararé, 28 de setembro de 2026.

REINALDO DE OLIVEIRA AMADOR OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL INTERINO

PEDIDO DE FINAL DE LISTA

JANAÍNA RODRIGUES BUENO, portadora da cédula de identidade R.G. nº
9.XXX.XXX-3 SSP/PR, residente no município de Wenceslau Braz-PR,
classificada no concurso público regido pelo Edital nº 001/2023, promovido pelo
Poder Executivo Municipal de Santana do Itararé - PR, para o cargo de
ENFERMEIRO, REQUEIRO O FINAL DA LISTA POR NÃO TER INTERESSE
EM ASSUMIR O CARGO NO PRESENTE MOMENTO.

Santana do Itararé, 28 de setembro de 2026.

JANAÍNA RODRIGUES BUENO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO 001/2023

Nº 008/2026

O PREFEITO INTERINO DO MUNICÍPIO DE SANTANA DO ITARARÉ - PR, no
uso de suas atribuições legais, tendo em vista o disposto no art. 37 da Constituição
da República de 1988, art. 87 da Lei Orgânica Municipal e em conformidade com
o Edital nº. 001/2023, homologado pelo Decreto Municipal nº 038 de 16 de Agosto
de 2023, publicado no Diário Oficial do Município de Santana do Itararé, TORNA
PÚBLICO A CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS HABILITADOS, relacionados
no anexo I deste edital, para o provimento de cargos públicos dos quadros de
pessoal dos Servidores Públicos do Município de Santana do Itararé, conforme
resultado final devidamente publicado no Diário Oficial do Município, edição 2018
de 16 de Agosto de 2023. Os convocados deverão comparecer, no prazo de 05
(cinco) dias úteis a contar do recebimento desta, das 08:00 às 11:00 horas e das
13:00 às 16:30 horas, no Departamento de Recursos Humanos, situado na Praça
Frei Mathias de Gênova, 184, centro, CEP 84.970-000 (Paço Municipal), Fone:

(43) 3771-7151, para apresentação e entrega dos documentos constates no anexo
II deste edital e marcação dos exames de saúde pré-admissionais, tudo na forma
dos itens 19, 20 e 21 do edital de abertura do Concurso Público n°001/2023.

Santana do Itararé - PR, em 28 de setembro de 2026.

REINALDO DE OLIVEIRA AMADOR OLIVEIRA
Prefeito Municipal Interino

ANEXO I

RELAÇÃO DOS CANDIDATOS HABILITADOS E CONVOCADOS

CARGO - ENFERMEIRO

REINALDO DE OLIVEIRA AMADOR OLIVEIRA
Prefeito Municipal Interino

ANEXO II

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS PELOS
CANDITADOS HABILITADOS E CONVOCADOS

· Duas (02) fotos 3x4 colorida e atualizada;

· Carteira de Identidade (cópia autenticada);

· Cadastro de Pessoa Física (cópia autenticada);

· PIS/PASEP (cópia autenticada);

· Título de Eleitor (cópia)

· Certificado de Reservista (cópia autenticada)

· Certidão de Nascimento ou Certidão de Casamento, se for casado ou de
casamento com averbação, se for separado judicialmente (cópia
autenticada).

· Carteira de vacinação de filhos menores de 05 anos.

· Declaração de comprovação de frequência escolar do filho ou equiparado,
quando dependente maior de 07 (sete) anos.

· Certidão de Nascimento dos filhos menores de 21 anos e dos maiores de
21 e menores de 24 anos que estejam cursando universidade e dos filhos
deficientes de qualquer idade (cópia autenticada).

· Comprovante de escolaridade necessário para o exercício do cargo
(cópia autenticada);

· Registro no respectivo Conselho Regional de Classe do Estado para cargos
referentes às profissões regulamentadas (cópia autenticada) e
comprovante de pagamento da última anuidade;

· CTPS (Cópia da frente e verso da qualificação civil e último contrato de
trabalho no caso de reemprego).

· Declaração de que não acumula cargo público ou declaração de Acumulação
de cargo público, do órgão público oficial com respectiva carga horária,
função e dias trabalhados;

· Certidão de Quitação Eleitoral;

· Certidão negativa Criminal e Cível do Cartório Distribuidor da Justiça
Criminal da Comarca de Wenceslau Braz - Paraná ou do Distribuidor do
Município onde residir (original);

· Comprovante de residência (cópia autenticada de conta de luz, água ou
telefone p. ex.).
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· Abertura de Conta em Banco para recebimento dos vencimentos.

· Para os candidatos convocados ao cargo de motorista e operador de
máquinas, apresentar as respectivas habilitações (CNH “D” e “C”) para os
respectivos cargos.

REINALDO DE OLIVEIRA AMADOR OLIVEIRA
Prefeito Municipal Interino

ANEXO III

DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA NO CARGO

A investidura do candidato no emprego está condicionada ao atendimento dos
seguintes requisitos:

· Comprovar o preenchimento dos requisitos estabelecidos no item 4.1 do
Edital 001/2023;

· Ser brasileiro nato ou naturalizado, ou ainda, no caso de nacionalidade
estrangeira, apresentar comprovante de permanência definitiva no Brasil;

· Possuir idade mínima de 18 (dezoito) anos, na data da posse;

· Estar quite com as obrigações eleitorais mediante comprovação;

· Estar em gozo dos direitos civis e políticos;

· Estar quite e liberado do serviço militar, para os candidatos do sexo
masculino através de comprovação;

· Possuir documento oficial de identidade e CPF.

· Não estar condenado por sentença criminal transitada em julgado e não
cumprida, atestada por certidão negativa de antecedentes criminais
expedida pelo cartório criminal;

· Não ter sido demitido por justa causa do serviço público, atestado por
declaração assinada pelo candidato.

· Não estar aposentado em decorrência de cargo, função ou emprego público
de acordo com o previsto no inciso XVI, XVII e parágrafo 10 do artigo 37
da Constituição Federal, alterado pelas Emendas Constitucionais n° 19 e
20.

· Não estar em exercício de cargo ou emprego público, de acordo com o
previsto nos incisos XVI e XVII do art. 37 da Constituição Federal, alterado
pelas Emendas Constitucionais n° 19 e 20.

· Possuir aptidão física e mental para o exercício das atribuições do emprego;

· Estar registrado no respectivo Conselho de Classe, bem como estar
inteiramente quite com as demais exigências legais do órgão fiscalizador
e regulador do exercício profissional, quando for o caso.

· Estar com os títulos obtidos no exterior revalidados no País, se for o caso;

· Apresentar o Certificado ou Diploma de conclusão do Curso exigido como
pré- requisito de escolaridade para o Cargo ao qual se candidata. Os
referidos documentos só serão aceitos se expedidos por instituição de
ensino Autorizada pela Secretaria de Educação do Estado - SEC (se curso
fundamental e médio) ou Reconhecida pelo Ministério da Educação - MEC
(se curso superior);

· Apresentar atestado médico de aptidão física e mental para o exercício do
emprego não sendo portador de deficiência incompatível com as
atribuições do mesmo;

· Conhecer e estar de acordo com as exigências do Edital.

REINALDO DE OLIVEIRA AMADOR OLIVEIRA
Prefeito Municipal Interino

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

RESOLUÇÃO 005/2026

O Conselho Municipal de Assistência Social do Município de Santana do
Itararé, estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a
Lei Complementar nº 038/2016, de 21 de outubro de 2016, alterada pelas Leis
038/2016, 009/2021 e 012/2023 e a legislação municipal vigente e as normas
que regulamentam a Política Nacional de Assistência Social,

CONSIDERANDO a Constituição Federal de 1988, que estabelece a
participação da população, por meio de organizações representativas, na
formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis;

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993 – Lei
Orgânica da Assistência Social – LOAS, que estabelece as diretrizes da Política
de Assistência Social e reconhece os Conselhos de Assistência Social como
instâncias deliberativas do Sistema Único de Assistência Social – SUAS;

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar o adequado funcionamento, a
organização e o fortalecimento do Conselho Municipal de Assistência Social –
CMAS, enquanto instância de controle social da Política Municipal de Assistência
Social;

CONSIDERANDO a necessidade de atualização do Regimento Interno do
Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, visando adequá-lo à legislação
vigente, às normativas do Sistema Único de Assistência Social – SUAS e à atual
realidade de funcionamento do Conselho;

CONSIDERANDO que o Regimento Interno constitui instrumento fundamental para
disciplinar a organização, o funcionamento, as competências, as atribuições e os
procedimentos internos do Conselho Municipal de Assistência Social;

CONSIDERANDO a análise e discussão da proposta de atualização do
Regimento Interno pelos membros do Conselho Municipal de Assistência Social;

Considerando a deliberação da reunião realizada ordinária do dia 28 de
setembro de 2026;

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar a atualização do Regimento Interno do Conselho Municipal de
Assistência Social – CMAS do Município de Santana do Itararé, Estado do Paraná,
na forma do Anexo Único desta Resolução.

Art. 2º O Regimento Interno aprovado por esta Resolução estabelece normas
relativas à organização, composição, funcionamento, competências, atribuições,
reuniões, deliberações, comissões, participação dos conselheiros, Secretaria
Executiva e demais procedimentos necessários ao funcionamento do Conselho
Municipal de Assistência Social.

Art. 3º O Regimento Interno atualizado deverá ser observado por todos os
membros do Conselho Municipal de Assistência Social, pela Secretaria Executiva
e pelos demais participantes das atividades do Conselho, no âmbito de suas
respectivas atribuições.

Art. 4º Fica revogado o Regimento Interno anteriormente vigente do Conselho
Municipal de Assistência Social, bem como as disposições que lhe forem
contrárias, a partir da entrada em vigor do novo Regimento Interno.

Art. 5º O Regimento Interno atualizado, constante do Anexo Único desta
Resolução, integra este ato para todos os fins e efeitos.
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Art. 6º Esta Resolução entra em vigor a partir desta data, revogando as disposições
em contrário.

Santana do Itararé, 28 de setembro de 2026.

Dalila Aparecida da Silva
Presidente do CMAS

REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL – CMAS

MUNICÍPIO DE SANTANA DO ITARARÉ – ESTADO DO PARANÁ

CAPÍTULO I
DA NATUREZA, FINALIDADE E PRINCÍPIOS

Art. 1º O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS de Santana do Itararé,
Estado do Paraná, criado pela Lei Municipal nº 038, de 21 de outubro de 2016, e
com composição alterada pela Lei Municipal nº 009, de 2021, é órgão colegiado,
permanente, deliberativo e paritário, vinculado ao órgão gestor da política municipal
de assistência social.

Art. 2º O CMAS tem por finalidade exercer o controle social da Política Municipal
de Assistência Social, deliberando, acompanhando, fiscalizando e avaliando sua
execução, bem como a gestão dos recursos do Fundo Municipal de Assistência
Social – FMAS.

Art. 3º O CMAS exercerá suas atribuições observando os princípios e diretrizes
da Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, da Política Nacional de Assistência
Social – PNAS, do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, das normas do
Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS e da legislação municipal
aplicável.

Art. 4º A atuação do CMAS observará, especialmente:

I – a participação popular e o controle social;

II – a transparência dos atos e decisões;

III – a universalização do acesso aos direitos socioassistenciais;

IV – a descentralização político-administrativa;

V – a primazia da responsabilidade do Estado na condução da política de
assistência social;

VI – a articulação entre as políticas públicas e a rede socioassistencial;

VII – a igualdade de participação entre governo e sociedade civil;

VIII – o respeito à dignidade e aos direitos dos usuários da assistência social.

CAPÍTULO II
DAS COMPETÊNCIAS DO CONSELHO

Art. 5º Compete ao CMAS, além das atribuições previstas na legislação municipal,
estadual e federal:

I – deliberar sobre a Política Municipal de Assistência Social;

II – acompanhar, avaliar e fiscalizar a execução da Política Municipal de Assistência
Social;

III – aprovar o Plano Municipal de Assistência Social e suas revisões;

IV – acompanhar e fiscalizar a execução do Plano Municipal de Assistência Social;

V – acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão dos recursos do Fundo Municipal de
Assistência Social – FMAS;

VI – apreciar e aprovar a proposta orçamentária da assistência social;

VII – acompanhar a execução orçamentária e financeira dos recursos destinados
à assistência social;

VIII – apreciar e aprovar as prestações de contas dos recursos do FMAS;

IX – acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos destinados aos serviços,
programas, projetos, benefícios e ações socioassistenciais;

X – normatizar, por meio de resoluções, as matérias de sua competência;

XI – acompanhar a execução dos serviços, programas, projetos e benefícios
socioassistenciais;

XII – acompanhar a rede socioassistencial pública e privada;

XIII – estabelecer critérios para inscrição e acompanhamento das entidades e
organizações de assistência social;

XIV – apreciar e deliberar sobre os pedidos de inscrição das entidades e
organizações de assistência social;

XV – acompanhar e fiscalizar as entidades e organizações inscritas no CMAS;

XVI – cancelar ou suspender, quando cabível, a inscrição de entidades e
organizações que deixarem de cumprir as normas aplicáveis;

XVII – convocar, em conjunto com o órgão gestor, a Conferência Municipal de
Assistência Social;

XVIII – acompanhar o cumprimento das deliberações da Conferência Municipal
de Assistência Social;

XIX – acompanhar a execução das deliberações do próprio Conselho;

XX – elaborar e aprovar seu Regimento Interno;

XXI – propor alterações no Regimento Interno, observados os procedimentos
legais;

XXII – promover a capacitação permanente dos conselheiros;

XXIII – estimular a participação da população no controle social da política de
assistência social;

XXIV – acompanhar a articulação da assistência social com as demais políticas
públicas;

XXV – solicitar ao órgão gestor informações necessárias ao desempenho de
suas atribuições;

XXVI – acompanhar a aplicação dos recursos destinados ao cofinanciamento
dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais;

XXVII – acompanhar a utilização dos recursos oriundos dos fundos nacional e
estadual de assistência social;

XXVIII – exercer outras atribuições previstas na legislação.

CAPÍTULO III
DA COMPOSIÇÃO E REPRESENTAÇÃO

Art. 6º O CMAS será composto de forma paritária por representantes do Poder
Público e da sociedade civil, na forma estabelecida pela Lei Municipal nº 038/
2016, com as alterações promovidas pela Lei Municipal nº 009/2021.

Art. 7º O Conselho será composto por 10 (dez) membros titulares e respectivos
suplentes, sendo:

I – 05 (cinco) representantes governamentais;

II – 05 (cinco) representantes da sociedade civil.

D4Sign 01a0eaac-ccf8-781e-8e47-5f3231711299 - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2. Brasil



Em conformidade com a Lei Municipal nº 015/2011, Lei Complementar Federal nº 101/2000 e Lei Complementar Estadual nº 351/2011.

Prefeitura Municipal de Santana do Itararé - CNPJ: 76.920.826/0001-30
Praça Frei Mathias de Genova nº 184 - Centro - CEP 84970-000

Fone/Fax: (43) 3771-7151 - E-mail: publicacoes@santanadoitarare.pr.gov.br
Site Oficial do Município: www.santanadoitarare.pr.gov.br

A Prefeitura Municipal de Santana do Itararé,
da garantia de autenticidade desde documento,

desde que visualizado através do site:
http://www.santanadoitarare.pr.gov.br/diariooficial/

ANO: 2026   |     EDIÇÃO N°  2532 |   SANTANA DO ITARARÉ,  segunda-feira 28 de setembro de 2026     |      PÁGINA: 4

Art. 8º A representação governamental será composta por representantes das
seguintes áreas:

I – Secretaria Municipal de Assistência Social;

II – Secretaria Municipal de Educação;

III – Secretaria Municipal de Saúde;

IV – Secretaria Municipal de Administração;

V – Secretaria Municipal de Finanças e Tributos.

Art. 9º A representação da sociedade civil será composta por:

I – 01 (um) representante dos usuários da assistência social;

II – 02 (dois) representantes de entidades e organizações de assistência social
inscritas no CMAS;

III – 01 (um) representante do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais;

IV – 01 (um) representante de entidade representativa dos trabalhadores da
assistência social.

Parágrafo único. Na ausência de representação de algum dos segmentos da
sociedade civil, a vaga poderá ser preenchida por representante de outro
segmento, conforme previsto na legislação municipal e nas regras do processo
eleitoral.

CAPÍTULO IV
DOS CONSELHEIROS

Art. 10. Os membros titulares e suplentes do CMAS serão formalmente indicados
e nomeados na forma estabelecida pela legislação municipal.

Art. 11. Os representantes governamentais serão indicados pelo Poder Executivo
e nomeados pelo Prefeito Municipal.

Art. 12. Os representantes da sociedade civil serão escolhidos em fórum próprio,
na forma estabelecida pela legislação municipal e pelo regulamento eleitoral
aprovado pelo Conselho.

Art. 13. O mandato dos conselheiros será de 02 (dois) anos, permitida uma
recondução, conforme legislação municipal.

Art. 14. O exercício da função de conselheiro do CMAS será considerado serviço
público relevante e não será remunerado.

Art. 15. Os conselheiros terão direito a:

I – participar das reuniões do Conselho;

II – apresentar propostas e requerimentos;

III – solicitar informações necessárias ao exercício de suas funções;

IV – votar nas matérias submetidas à deliberação;

V – participar das comissões e grupos de trabalho;

VI – propor a inclusão de matérias na pauta;

VII – solicitar vistas de processos e documentos;

VIII – receber capacitação para o exercício da função;

IX – exercer outras prerrogativas previstas neste Regimento.

Art. 16. São deveres dos conselheiros:

I – participar assiduamente das reuniões;

II – conhecer a legislação da assistência social;

III – estudar previamente as matérias constantes da pauta;

IV – exercer o mandato com responsabilidade, transparência e compromisso com
o interesse público;

V – respeitar as decisões do colegiado;

VI – comunicar previamente eventual impossibilidade de comparecimento;

VII – participar das comissões e grupos de trabalho para os quais forem
designados;

VIII – manter postura ética e respeitosa nas atividades do Conselho;

IX – preservar o caráter público e coletivo das decisões do CMAS.

CAPÍTULO V

DA PERDA DO MANDATO, DO DESLIGAMENTO E DA SUBSTITUIÇÃO
DOS CONSELHEIROS E DAS ENTIDADES

Seção I

Da Perda do Mandato e do Desligamento dos Conselheiros

Art. 17. O mandato do conselheiro poderá ser perdido nas hipóteses previstas na
legislação municipal e neste Regimento.

Art. 18. Constituem, entre outras, hipóteses de perda do mandato ou desligamento
do conselheiro:

I – renúncia;

II – falecimento;

III – desligamento do órgão ou entidade que representa;

IV – ausência injustificada às reuniões do CMAS, na forma estabelecida neste
Regimento;

V – prática de ato incompatível com as atribuições e responsabilidades inerentes
à função de conselheiro;

VI – descumprimento reiterado das normas deste Regimento;

VII – perda da condição que fundamentou sua representação;

VIII – outras hipóteses previstas na legislação municipal aplicável.

Art. 19. O conselheiro que não puder comparecer a uma reunião deverá comunicar
previamente sua ausência à Secretaria Executiva, sempre que possível,
apresentando a respectiva justificativa.

§ 1º A justificativa deverá ser apresentada preferencialmente antes da reunião ou,
excepcionalmente, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após sua realização.

§ 2º A Secretaria Executiva manterá registro das presenças, ausências e
justificativas dos conselheiros.

§ 3º As ausências devidamente justificadas não serão computadas para fins de
perda do mandato.

Art. 20. Perderá o mandato o conselheiro que apresentar 03 (três) faltas
injustificadas consecutivas ou 05 (cinco) faltas injustificadas alternadas durante o
período de seu mandato.

§ 1º Para fins de contagem das faltas, serão consideradas as reuniões ordinárias
e extraordinárias para as quais o conselheiro tenha sido regularmente convocado.

§ 2º O controle da frequência será realizado pela Secretaria Executiva e
apresentado à Presidência sempre que houver ocorrência que possa resultar na
perda do mandato.

§ 3º A ausência do conselheiro titular não impedirá a participação do respectivo
suplente, nos termos deste Regimento.

Art. 21. Verificada a ocorrência das faltas previstas no art. 20, a Secretaria
Executiva comunicará formalmente o fato à Presidência do CMAS, que notificará
o conselheiro para que apresente manifestação ou justificativa no prazo de 05
(cinco) dias úteis.

§ 1º A perda do mandato deverá ser precedida de procedimento que assegure
ao conselheiro o direito de manifestação, defesa e contraditório, quando cabível.
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§ 2º Recebida a manifestação, a Presidência encaminhará a matéria para
apreciação do Plenário.

§ 3º Caberá ao Plenário deliberar sobre a manutenção ou perda do mandato,
mediante registro em ata.

§ 4º A decisão pela perda do mandato poderá ser formalizada por meio de
resolução do CMAS, quando necessário.

Art. 22. A perda do mandato será comunicada formalmente ao conselheiro e ao
órgão, entidade ou segmento responsável por sua indicação ou representação,
para as providências necessárias.

Art. 23. Em caso de vacância do titular, o respectivo suplente assumirá a titularidade
até o término do mandato, observadas as disposições deste Regimento e da
legislação municipal.

§ 1º A Secretaria Executiva comunicará ao suplente a ocorrência da vacância e
sua convocação para o exercício da titularidade.

§ 2º A substituição será registrada na ata da reunião subsequente e nos
documentos oficiais do Conselho.

§ 3º Quando se tratar de representante governamental, a substituição deverá
observar a indicação do órgão ou Secretaria responsável pela representação.

§ 4º Quando se tratar de representante da sociedade civil, a substituição deverá
observar a legislação municipal e as regras do processo eleitoral vigente.

Art. 24. Na hipótese de vacância simultânea do titular e do respectivo suplente,
deverão ser adotadas as providências necessárias para recomposição da
representação, observada a legislação municipal e, no caso da sociedade civil,
as regras do processo eleitoral vigente.

Seção II

Da Suspensão e do Cancelamento da Inscrição das Entidades e
Organizações de Assistência Social

Art. 25. As entidades e organizações de assistência social inscritas no CMAS
deverão manter, durante todo o período de sua inscrição, as condições e requisitos
que fundamentaram seu registro, bem como cumprir a legislação da assistência
social, as normas do CMAS e as deliberações do Conselho.

Art. 26. O descumprimento das normas aplicáveis pelas entidades e organizações
inscritas poderá ensejar, conforme a natureza e a gravidade da situação:

I – advertência;

II – suspensão da inscrição;

III – cancelamento da inscrição.

Art. 27. Constituem, entre outras, situações que poderão ensejar a aplicação das
medidas previstas no art. 26:

I – descumprimento das normas da assistência social;

II – descumprimento das deliberações do CMAS;

III – perda das condições que fundamentaram a inscrição;

IV – não apresentação ou não atualização da documentação exigida;

V – prestação de informações falsas ou incompletas;

VI – interrupção injustificada das atividades ou serviços que fundamentaram a
inscrição;

VII – descumprimento reiterado das obrigações estabelecidas pelo Conselho;

VIII – utilização da inscrição no CMAS em desacordo com sua finalidade;

IX – outras situações previstas na legislação aplicável.

Art. 28. Identificada situação que possa resultar em suspensão ou cancelamento
da inscrição, a Secretaria Executiva comunicará o fato à Presidência do CMAS,

que poderá determinar a realização de diligências, visitas, solicitação de
documentos, informações ou relatórios necessários à apuração.

Art. 29. A entidade ou organização será formalmente comunicada acerca das
irregularidades identificadas e terá prazo de 10 (dez) dias úteis para apresentar
manifestação, justificativa e, quando cabível, documentação comprobatória.

Parágrafo único. O prazo previsto no caput poderá ser prorrogado, mediante
solicitação fundamentada da entidade, quando a complexidade da situação
justificar.

Art. 30. Após a manifestação da entidade, a matéria poderá ser submetida à
análise de comissão ou grupo de trabalho designado pelo CMAS, que poderá
elaborar relatório ou parecer para subsidiar a decisão do Plenário.

Art. 31. Compete ao Plenário do CMAS deliberar sobre a suspensão ou o
cancelamento da inscrição da entidade ou organização de assistência social.

§ 1º A decisão deverá ser registrada em ata.

§ 2º Quando necessário, a decisão será formalizada por meio de resolução.

§ 3º A decisão deverá considerar as informações, documentos, manifestações e
demais elementos produzidos durante o procedimento.

Art. 32. A decisão do CMAS será comunicada formalmente à entidade ou
organização interessada, contendo, sempre que possível:

I – a identificação da entidade;

II – os fatos que fundamentaram a decisão;

III – a decisão adotada pelo Conselho;

IV – as providências necessárias à regularização

CAPÍTULO VI
DA ESTRUTURA DO CMAS

Art. 33. São órgãos e instâncias do CMAS:

I – Plenário;

II – Mesa Diretora;

III – Comissões Permanentes;

IV – Comissões Temporárias;

V – Grupos de Trabalho;

VI – Secretaria Executiva.

CAPÍTULO VII
DO PLENÁRIO

Art. 34. O Plenário é a instância máxima de deliberação do CMAS.

Art. 35. Compete ao Plenário:

I – deliberar sobre as matérias de competência do Conselho;

II – aprovar resoluções;

III – apreciar relatórios, planos, programas e projetos;

IV – deliberar sobre a aplicação dos recursos do FMAS;

V – aprovar o calendário anual de reuniões;

VI – constituir comissões e grupos de trabalho;

VII – eleger a Mesa Diretora;

VIII – aprovar o Regimento Interno e suas alterações;

IX – exercer as demais competências previstas em lei.
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CAPÍTULO VIII
DA MESA DIRETORA

Art. 36. A Mesa Diretora será composta pelo Presidente e pelo Vice-
Presidente.

Art. 37. A Presidência do CMAS será exercida de forma alternada entre
representantes governamentais e da sociedade civil, conforme estabelecido na
legislação municipal.

Art. 38. O mandato da Mesa Diretora será de 01 (um) ano.

Art. 39. Compete ao Presidente:

I – representar o CMAS;

II – convocar e presidir as reuniões;

III – coordenar os trabalhos do Conselho;

IV – cumprir e fazer cumprir este Regimento;

V – encaminhar as deliberações do Plenário;

VI – assinar resoluções, atas, correspondências e demais documentos do
Conselho;

VII – exercer outras atribuições determinadas pelo Plenário.

Art. 40. Compete ao Vice-Presidente:

I – auxiliar o Presidente;

II – substituí-lo em suas ausências e impedimentos;

III – exercer outras atribuições delegadas pelo Plenário ou pelo Presidente.

Art. 41. Em caso de vacância definitiva da Presidência, será realizada nova eleição
para completar o mandato, observando-se o princípio da alternância entre governo
e sociedade civil.

Art. 42. A eleição da Mesa Diretora será realizada pelo Plenário, observadas as
normas da legislação municipal e deste Regimento.

CAPÍTULO IX
DAS COMISSÕES E GRUPOS DE TRABALHO

Art. 43. O CMAS poderá constituir Comissões Permanentes, Comissões
Temporárias e Grupos de Trabalho para subsidiar as deliberações do Plenário.

Art. 44. As Comissões e Grupos de Trabalho serão compostos preferencialmente
de forma paritária.

Art. 45. Compete às Comissões e Grupos de Trabalho:

I – analisar matérias submetidas pelo Plenário;

II – realizar estudos e levantamentos;

III – elaborar pareceres e relatórios;

IV – acompanhar ações relacionadas às suas atribuições;

V – apresentar propostas ao Plenário.

Art. 46. As conclusões das Comissões e Grupos de Trabalho terão caráter
subsidiário e serão submetidas à apreciação do Plenário quando dependerem
de deliberação.

CAPÍTULO X
DA SECRETARIA EXECUTIVA

Art. 47. O CMAS contará com Secretaria Executiva, vinculada ao órgão gestor
da política de assistência social, responsável pelo apoio técnico e administrativo
o Conselho.

Art. 48. Compete à Secretaria Executiva:

I – organizar as reuniões;

II – elaborar e encaminhar as convocações;

III – preparar documentos e materiais necessários às reuniões;

IV – elaborar as atas;

V – manter arquivo dos documentos do Conselho;

VI – acompanhar a execução das deliberações;

VII – elaborar minutas de resoluções e demais documentos;

VIII – prestar apoio às Comissões e Grupos de Trabalho;

IX – organizar a documentação relativa às entidades inscritas;

X – exercer outras atividades determinadas pelo Plenário ou pela Presidência.

CAPÍTULO XI
DAS REUNIÕES

Art. 49. O CMAS realizará reuniões ordinárias, no mínimo, bimestralmente, e
extraordinárias sempre que necessário.

Art. 50. As reuniões serão convocadas pelo Presidente ou por iniciativa de, no
mínimo, 1/3 (um terço) dos membros do Conselho.

Art. 51. A convocação deverá informar:

I – data;

II – horário;

III – local ou plataforma de realização;

IV – pauta;

V – documentos necessários à apreciação das matérias.

Art. 52. As reuniões do CMAS serão públicas, garantindo-se aos cidadãos o
direito de acompanhar os trabalhos.

Art. 53. O Presidente poderá conceder a palavra a convidados, técnicos,
representantes de entidades, usuários e demais participantes, sem direito a voto.

Art. 54. As reuniões deverão observar a seguinte ordem:

I – abertura;

II – verificação de quórum;

III – leitura e aprovação da ata anterior;

IV – informes;

V – apresentação e discussão da pauta;

VI – deliberações;

VII – assuntos gerais;

VIII – encerramento.

Art. 55. As matérias não apreciadas poderão ser incluídas na pauta da reunião
seguinte ou de reunião extraordinária.

CAPÍTULO XII
DO QUÓRUM E DAS DELIBERAÇÕES

Art. 56. As reuniões do CMAS somente poderão deliberar quando houver quórum
mínimo estabelecido neste Regimento.
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Art. 57. O quórum mínimo para instalação das reuniões deliberativas será de 06
(seis) membros titulares ou suplentes no exercício da titularidade;

Art. 58. As deliberações ordinárias serão tomadas por maioria simples dos
membros presentes com direito a voto.

Art. 59. Em caso de empate, caberá ao Presidente o voto de qualidade, salvo
nas matérias em que a legislação estabelecer procedimento diverso.

Art. 60. Dependerão de aprovação de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos membros
do Conselho as matérias relativas:

I – à alteração deste Regimento Interno;

II – à eleição da Presidência e Vice-Presidência;

III – ao orçamento e financiamento da Política de Assistência Social;

IV – a outras matérias para as quais a legislação ou norma do controle social
exigir quórum qualificado.

CAPÍTULO XIII
DAS ATAS, RESOLUÇÕES E PUBLICIDADE

Art. 61. De cada reunião será lavrada ata, contendo, no mínimo:

I – data, horário e local;

II – relação dos presentes;

III – pauta;

IV – síntese das discussões;

V – deliberações;

VI – resultados das votações;

VII – demais ocorrências relevantes.

Art. 62. As atas serão submetidas à apreciação e aprovação do Plenário.

Art. 63. As deliberações do CMAS serão formalizadas por meio de resoluções,
quando necessário.

Art. 64. As resoluções e demais atos do Conselho deverão ser divulgados de
forma a assegurar transparência e publicidade às decisões.

Art. 65. O CMAS manterá arquivo físico ou digital de suas atas, resoluções,
pareceres, relatórios e demais documentos.

CAPÍTULO XIV
DO PROCESSO DE ESCOLHA DOS REPRESENTANTES DA SOCIEDADE

CIVIL

Art. 66. A escolha dos representantes da sociedade civil observará a legislação
municipal e será realizada mediante processo eleitoral próprio.

Art. 67. O processo eleitoral será coordenado por Comissão Eleitoral constituída
especificamente para essa finalidade.

Art. 68. O processo eleitoral deverá assegurar:

I – publicidade;

II – transparência;

III – participação dos segmentos representados;

IV – igualdade de condições entre os participantes;

V – registro formal dos procedimentos;

VI – observância dos prazos estabelecidos no edital.

Art. 69. O edital de convocação deverá indicar, entre outros:

I – data, horário e local do fórum;

II – segmentos habilitados;

III – documentação exigida;

IV – prazo para inscrição;

V – forma de apresentação das candidaturas;

VI – critérios de votação;

VII – forma de divulgação dos resultados.

Art. 70. O processo eleitoral deverá ser regulamentado em instrumento próprio,
aprovado pelo CMAS.

Art. 71. O resultado da eleição será formalizado em ata e encaminhado para as
providências de nomeação dos representantes eleitos.

CAPÍTULO XV
DA INSCRIÇÃO E ACOMPANHAMENTO DAS ENTIDADES E

ORGANIZAÇÕES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 72. Compete ao CMAS apreciar e deliberar sobre a inscrição das entidades
e organizações de assistência social no âmbito municipal.

Art. 73. As entidades e organizações deverão apresentar a documentação exigida
pela legislação e pelas normas do CMAS.

Art. 74. O Conselho poderá realizar visitas, solicitar documentos, informações e
relatórios necessários à análise e ao acompanhamento das entidades inscritas.

Art. 75. As entidades inscritas deverão manter suas informações atualizadas junto
ao CMAS.

Art. 76. O descumprimento das normas poderá ensejar advertência, suspensão
ou cancelamento da inscrição, observado o direito de manifestação e defesa,
quando cabível.

CAPÍTULO XVI
DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – FMAS

Art. 77. O CMAS exercerá o controle social sobre a gestão e aplicação dos
recursos do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS.

Art. 78. Compete ao CMAS:

I – acompanhar a execução orçamentária e financeira do FMAS;

II – apreciar e aprovar a prestação de contas;

III – acompanhar a aplicação dos recursos;

IV – acompanhar os recursos provenientes dos cofinanciamentos federal e
estadual;

V – acompanhar os recursos destinados aos serviços, programas, projetos e
benefícios;

VI – acompanhar a utilização dos recursos destinados à rede socioassistencial;

VII – deliberar sobre matérias de sua competência relacionadas ao FMAS.

Art. 79. O órgão gestor deverá encaminhar ao CMAS as informações necessárias
ao exercício do controle social.

Art. 80. A prestação de contas dos recursos do FMAS será apresentada ao CMAS
nos prazos e condições estabelecidos na legislação.

CAPÍTULO XVII
DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
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Art. 81. A Conferência Municipal de Assistência Social constitui instância de
participação e controle social da Política de Assistência Social.

Art. 82. Compete ao CMAS, em conjunto com o órgão gestor:

I – convocar a Conferência;

II – aprovar o regulamento;

III – constituir comissão organizadora;

IV – acompanhar sua realização;

V – garantir a participação dos diversos segmentos;

VI – acompanhar o cumprimento das deliberações.

Art. 83. As deliberações da Conferência deverão ser consideradas no
planejamento da Política Municipal de Assistência Social.

CAPÍTULO XVIII
DO PLANEJAMENTO E ACOMPANHAMENTO DA POLÍTICA DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 84. O CMAS acompanhará o planejamento, a execução e a avaliação da
Política Municipal de Assistência Social.

Art. 85. A cada nova composição do Conselho deverá ser realizado planejamento
estratégico de suas ações, considerando as atribuições legais e as necessidades
do município.

Art. 86. O planejamento do CMAS poderá contemplar:

I – ações de acompanhamento e fiscalização;

II – capacitação dos conselheiros;

III – acompanhamento do Plano Municipal de Assistência Social;

IV – acompanhamento do orçamento;

V – acompanhamento do FMAS;

VI – acompanhamento da rede socioassistencial;

VII – ações de fortalecimento do controle social.

CAPÍTULO XIX
DA CAPACITAÇÃO DOS CONSELHEIROS

Art. 87. O CMAS promoverá ou estimulará a capacitação permanente de seus
membros.

Art. 88. A capacitação poderá abranger, entre outros temas:

I – legislação da assistência social;

II – Sistema Único de Assistência Social – SUAS;

III – controle social;

IV – orçamento público;

V – financiamento da assistência social;

VI – Fundo Municipal de Assistência Social;

VII – serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais;

VIII – participação social.

CAPÍTULO XX
DA INFRAESTRUTURA E DO APOIO AO CONSELHO

Art. 89. O órgão gestor da Política Municipal de Assistência Social deverá
assegurar ao CMAS as condições necessárias para seu funcionamento.

Art. 90. Deverão ser assegurados, conforme disponibilidade e legislação aplicável:

I – espaço físico adequado;

II – equipamentos;

III – materiais de expediente;

IV – apoio administrativo;

V – recursos humanos necessários;

VI – acesso às informações necessárias ao exercício do controle social;

VII – recursos para participação dos conselheiros em eventos, capacitações e
reuniões, quando legalmente cabível.

Art. 91. O CMAS deverá dispor de condições que assegurem sua autonomia
administrativa e o pleno exercício de suas atribuições.

CAPÍTULO XXI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 92. O CMAS poderá convidar representantes de órgãos públicos, entidades,
organizações da sociedade civil, usuários, trabalhadores, especialistas e outras
pessoas para participar de suas reuniões, sem direito a voto.

Art. 93. Os membros do Conselho deverão observar os princípios da administração
pública e os deveres éticos inerentes ao exercício da função pública.

Art. 94. Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pelo Plenário do
CMAS, observada a legislação vigente.

Art.95. Este Regimento deverá ser submetido à aprovação do Plenário do CMAS
e, posteriormente, encaminhado ao Poder Executivo Municipal para homologação,
na forma prevista na Lei Municipal nº 038/2016.

Art. 96. A alteração deste Regimento dependerá de aprovação de, no mínimo, 2/
3 (dois terços) dos membros do CMAS, observados os procedimentos previstos
na legislação municipal e posterior homologação pelo Poder Executivo.

Art. 97. Este Regimento entra em vigor após sua homologação pelo Poder
Executivo Municipal.

Santana do Itararé, 28 de setembro de 2026.

Dalila Aparecida da Silva
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS

Vanessa Rita de Cássia Fermino
Secretária Executiva do CMAS
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RESOLUÇÃO 006/2026

O Conselho Municipal de Assistência Social do Município de Santana do
Itararé, estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a
Lei Complementar nº 038/2016, de 21 de outubro de 2016, alterada pelas Leis
038/2016, 009/2021 e 012/2023.

Considerando a deliberação da reunião ordinária do dia 28 de setembro de
2026;

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar a alteração do Plano de Ação do Piso Único de Assistência Social
- PAS, para o ano de 2026, do município de Santana do Itararé, estado do Paraná.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor a partir desta data, revogando as disposições
em contrário.

Santana do Itararé, 28 de setembro de 2026.

Dalila Aparecida da Silva
Presidente do CMAS

ATA DA ABERTURA DA PROPOSTA DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 072/
2026 REFERENTE À DISPENSA DE LICITAÇÃO 031/2026.

Às 09:00 horas do dia 25 do mês de setembro do ano de 2026, na sala de reuniões
da Prefeitura Municipal de Santana do Itararé, reuniu a Agente de Contratação de
Licitações, designado pela Portaria Municipal 054/2025, a senhorita BRENDA
MAYURI MAEDA YAMASSAKI, e ausentes o senhor JOSE CARLOS
ALEXANDRE RADOSKI e a senhorita EDUARDA ROMANO FERNANDES
MONTEIRO para o ato de encerramento e abertura das propostas referente à
Dispensa de Licitação nº 031/2026, destinado à Contratação de empresa
especializada para a confecção e fornecimento de camisetas
personalizadas destinadas às ações da Campanha Outubro Rosa e
Novembro Azul, a fim de atender as necessidades da Secretaria Municipal
de Saúde deste município. Prosseguindo em consonância com a Lei 14.133/
2021, Decretos Municipais 015/2023 e 018/2023, e com base no Art. 75, II, §3º
da Lei 14.133/2021, comunicou o recebimento de três orçamentos com empresas
do ramo, o e do Sistema do Banco de Preços, o qual foi com as seguintes
empresas: a Empresa L M K CONFECÇÕES LTDA - ME inscrita no CNPJ
sob o nº 48.486.248/0001-30 apresentou sua proposta no valor total de R$
12.747,00 (doze mil setecentos e quarenta e sete reais), a Empresa: MALHARIA
OLINGER LTDA – EPP inscrita no CNPJ sob o nº 82.436.106/0001-05
apresentou sua proposta no valor total de R$ 17.250,00 (dezessete mil duzentos
e cinquenta reais), a Empresa: WILLIAN C NASCIMENTO & CIA LTDA - ME
inscrita no CNPJ sob o nº 54.724.469/0001-00 apresentou sua proposta no
valor total de R$ 16.140,00 (dezesseis mil cento e quarenta reais), e do Sistema
BANCO DE PREÇOS NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA inscrita
no CNPJ sob o nº 07.797.967/0001-95, o qual através de sua pesquisa obteve
a cotação de preço no valor total de R$ 18.133,50 (dezoito mil cento e trinta e três
reais e cinquenta centavos). Na sequencia houve a publicação no Diário Oficial
do Município, no dia 21 de setembro de 2026, Edição 2529 onde se deu o prazo
de 03 (três) dias úteis para apresentação de novas propostas. Findo o prazo,
constatou que não houve o recebimento de propostas adicionais. Diante disso,
declaro vencedor conforme o critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL
à empresa L M K CONFECÇÕES LTDA - ME inscrita no CNPJ sob o nº
48.486.248/0001-30 que apresentou o menor preço no orçamento do presente
certame. Assim convoco a empresa L M K CONFECÇÕES LTDA - ME para
apresentar as documentações que comprove reunir as condições necessárias
para contratar com a Administração, conforme o item 1.7 C1, C2 e C3 do Termo
de Referência, em até 02 (dois) dias úteis para as devidas formalidades, em
conformidade com regra disposta no aviso publicado supracitado. Nada mais a

ser tratado, deu por encerrada a sessão de cujos trabalhos eu, BRENDA MAYURI
MAEDA YAMASSAKI, lavrei a presente ata que depois de lida e achada conforme,
vai devidamente assinada por mim.

BRENDA MAYURI MAEDA YAMASSAKI
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 027/2026

REGISTRO DE PREÇOS

Edital EXCLUSIVO PARA MEI, ME e EPP SEDIADAS NO TERRITORIO local
deste Município de Santana do Itararé e da Comarca de Wenceslau Braz e
de Siqueira Campos, conforme disposto no Art. 3°, alínea “a”, do Decreto
Municipal nº 056/2024, no Art. 47 da Lei Complementar nº 123/2006 e
consonante ao entendimento dado pelo Prejulgado nº 27 do Tribunal de
Contas do Estado do Paraná.

Encontra-se aberta no Município de Santana do Itararé, Estado do Paraná, o
PREGÃO PRESENCIAL N° 027/2026, TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, que
trata da Contratação de empresa especializada para fornecimento de gás
de cozinha – GLP, acondicionado em botijões de 13 kg, de modo parcelado,
pelo período de 12 meses, mediante troca de botijões retornáveis, com entrega
nos setores da municipalidade. Conforme anexo do edital. O credenciamento dos
representantes das empresas interessadas será no dia 13/10/2026, até as 08:45
horas e a abertura da sessão pública com recebimento dos envelopes com “
proposta de preços”, “documentos de habilitação’’ e abertura de envelopes de
“proposta de preços”, dia 13/10/2026, às 09:00 horas. O edital em inteiro teor
estará a disposição dos interessados, de segunda  à sexta-feira das 08:00 horas
às 11:30 horas e das 13:00 horas às 17:00 horas, na Praça Frei Mathias de
Gênova, 184, Centro, CEP 84970-000, Município de Santana do Itararé Telefone
(43) 3771 7151 /3771 7152, ramal 202 e e-mail
licitacao@santanadoitarare.pr.gov.br e no seguinte endereço eletrônico: https:/
/transparencia.betha.cloud/#/ZAA6t2_GdA4J1ZCwMJsJgw==/consulta/
146396-.

Santana do Itararé, 28 de setembro de 2026.

BRENDA MAYURI MAEDA YAMASSAKI
PREGOEIRA
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